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Informação pessoal 
 

Nome Nuno Miguel Mendes Morujão 
 

Experiência profissional 
 

15/… Árbitro no CAAD – Centro de Arbitragem Administrativa (Arbitragem tributária). 

• Experiência em Direito Fiscal, Contabilidade e Fiscalidade. 
20/… Supervisor Sénior do Departamento de Supervisão de Auditoria, na CMVM 

• Experiência em Direito Administrativo e Comercial, Contabilidade e Auditoria. 

• A supervisão incidiu, nomeadamente, sobre EPE. 
17/20 Coordenador Executivo do Departamento Financeiro, Patrimonial e Administrativo, na CMVM. 

• Experiência em Direito Administrativo, Contratação Pública e Contencioso Administrativo 
(Programa de Transformação). 

• Membro de Júri em mais de 30 procedimentos de Contratação Pública. 
06/17 Revisor Oficial de Contas em SMBA – Samagaio, Morujão, Bento & Associado, SROC. 

• Experiência em Finanças, Direito Comercial, Contabilidade, Fiscalidade e Auditoria. 
11/13 Diretor financeiro de ASFC SGPS (projeto de private-equity da Inter-Risco | (multinacional). 

• Experiência em Finanças, Direito Comercial, Contabilidade, Fiscalidade e Auditoria. 
09/11 Diretor de planeamento e controlo de gestão do Grupo Desfo (multinacional). 

• Experiência em Finanças, Direito Comercial, Contabilidade e Auditoria. 
03/09 Diretor administrativo e financeiro na Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E.P.E. 

• Experiência em Direito Administrativo, Contratação Pública, Finanças, Contabilidade e Fiscalidade. 
(Programa de Transformação). 

99/03 Auditor financeiro na Arthur Andersen / Deloitte (multinacional). 

• Experiência em Finanças, Direito Comercial, Auditoria, Contabilidade e Fiscalidade. 

 
Atividades de docência, comunicação científica e afins 

 

21/… Docente da disciplina de “Contabilidade” (Licenciaturas de Economia, Gestão e Matemática aplicada à 
Economia e Gestão) no ISEG, da Univ. Lisboa. 

13/… Mentor de estudantes na Faculdade de Economia e Gestão (desde 2013) e na Faculdade de Direito (desde 
2022), no âmbito de iniciativa promovida pelo Serviço de Carreiras da UCP, para aconselhamento de Carreira. 

2016 Docente de “Controlos internos – Perspetiva da gestão” (Master in Auditing) na FEP, na Univ. Porto. 
2015 Docente de “Contabilidade para agentes de seguros e sociedades de mediação” na OCC. 
2013 Docente de “Controlos internos – Perspetiva da gestão” (Master in Auditing) na FEP, na Univ. Porto. 
2008 Docente em “Consolidação de contas” na OCC. 
2006 Docente das disciplinas de Auditoria interna e Contratualização em Pós-graduação em Gestão, na Univ. 

Portucalense. 

 
Habilitações académicas 

 
2018 Pós-graduação em Prática de Contratação Pública, UCP.  

2017 Licenciatura em Direito na UCP: 
 • Procedimento e Processo Tributário 18 valores 
 • Direito Processual Administrativo 16 valores 
 • Direito Processo Civil 16 valores 
 • Finanças Públicas 18 valores 
 • Direito Fiscal 15 valores 
 • Direito Comercial e contabilístico 17 valores 
 • Direito Internacional Público e Direito da União Europeia 16 valores 
 • Direito Constitucional e Direitos Fundamentais 15 valores 
 • Direito Público 15 valores 
 • Técnicas de Investigação e Expressão Jurídica 18 valores 
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Habilitações académicas (cont.) 

2005 Curso de preparação para a profissão de Revisor Oficial de Contas na OROC. 

2005 Pós-graduação em Finanças e Fiscalidade na FEP, da Univ. Porto. 

• Finanças 17 valores 

• Auditoria 16 valores 

• Contabilidade 16 valores 

• Fiscalidade (IRS, IRC, IVA, IMI/IMT/IS) 15 valores 

• Harmonização Fiscal Europeia 19 valores 

• Impostos e Estratégia 17 valores 

• Planeamento financeiro e fiscal 17 valores 
 

1999 Licenciatura em Administração e Gestão de Empresas na FCEE da UCP:  

 • Auditoria 16 valores 
 • Fiscalidade 14 valores 

 

Habilitações profissionais 
 

2010 Economista | Ordem dos economistas. 
2006 Revisor oficial de contas | Ordem dos revisores oficiais de contas. 
2002 Contabilista certificado | Ordem dos contabilistas certificados. 

 

Estudos e publicações 

 

• 2022 Apontamentos de Metodologia do Direito (da Jurisprudência dos Conceitos à Jurisprudência dos 
Princípios / Valores) [Academia e ResearchGate], 3/2022. 

• 2022 Estudo do Ac. 262/2015-T do CAAD segundo a Jurisprudência dos Princípios: Metodologia Jurídica, 
Justiça versus Legalidade, Hipótese de admissibilidade de integração e breve referência à interpretação 
(económica), no Direito Fiscal [Academia e ResearchGate], 1/2022. (versão original em 2016). 

• 2019 Estudo exploratório quanto ao modo como o Código dos Contratos Públicos comporta preocupações 
de sustentabilidade (não publicado). 

• 2018 Comentário ao Acórdão 545/2016-T do Tribunal Arbitral do CAAD (sobre a tributação autónoma 
incidente em remunerações variáveis de gestores), Revista de Arbitragem Tributária, n.º 9, Jun., CAAD, 2018, 
pp. 16-23. [Relação de agência entre acionistas e gestores] 

• 2018 Comentário ao Acórdão 267/2017 do Tribunal Constitucional (sobre Leis Interpretativas no Direito 
Fiscal substantivo), Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal, n.º 2 X, Almedina, 2017, pp. 193-214. 

• 2016 Estudo da alteração substancial dos factos – Revisão da jurisprudência, UCP, 2016 [Academia e 
ResearchGate]. 

• 2016 Leis interpretativas em Direito Fiscal, Revisores e Auditores (OROC), 2016, pp. 49-54. 

• 2015 Comentário ao Acórdão 258/2013-T do Tribunal Arbitral do CAAD (sobre a cláusula geral anti-abuso). 
Co-autoria com Pinho, J. A. (não publicado). 

• 2015 Rendimentos em espécie e sua tributação em sede de IRS. O caso dos vales refeição, infância e 
educação, Revisores e Auditores (OROC), 2015, pp. 41-46. 

• 2015 Estudo do dever de gestão processual previsto no Código do Processo Civil, 2015. [Academia e 
ResearchGate] 

• 2010 Arbitragem Tributária – Implicações de um regime inovador, UCP, 2010 [Academia e ResearchGate]. 

• 2005 Planeamento financeiro e fiscal: Medidas anti-abuso, Instituto de Investigação e Serviços FEP da UP, 
2005 [Academia e ResearchGate]. 

• 2005 Impostos e Estratégia: Concentração de atividades económicas. Caso de estudo: Unidade Local de 
Saúde de Matosinhos, Instituto de Investigação e Serviços FEP da UP, 2005 [Nuno Miguel Morujão - 
SharingPoint (google.com)]. 

• 2005 Implicações fiscais emergentes da transferência de uma entidade do setor público administrativo para 
o setor empresarial do Estado, em sede de IRC, Instituto de Investigação e Serviços FEP da UP, 2005 
[Academia e ResearchGate]. 

• 2004 Harmonização fiscal Europeia: Implicações da fiscalidade na decisão de investimento pelas empresas 

- Abordagem das finanças empresariais, Instituto de Investigação e Serviços FEP da UP, 2004 [Academia e 
ResearchGate]. 
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Citações e referências bibliográficas 
 

Em jurisprudência1 

STA 

• 2021 Proc. n.º 05/20.5BALSB (relatora: Russo, A.), Uniformização de Jurisprudência, Tributação Autónoma, 
Remuneração, Gestor, STA, 2021. 

• 2020 Proc. n.º 02/20.0BALSB (relatora: Marques da Silva, I.), Uniformização de Jurisprudência, Tributação 
Autónoma, Remuneração, Gestor, STA, 2020. 

 

CAAD 

• 2021 Proc. n.º 107/2021-T (árbitros: Falcão, J. P., Amorim, J. C., Patrício, M.), IRC – Tributações Autónomas 
e artigo 88.º, n.º 13, alínea b), do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (CIRC), 
CAAD, 2021. 

• 2021 Proc. n.º 150/2020-T (árbitros: Carvalho, J. P., Rodrigues, R. F., Cruz, C), IS – Taxa multilateral de 
intercâmbio e comissões interbancárias pela utilização de Caixas Automáticos., CAAD, 2021. 

• 2020 Proc. n.º 626/2019-T (árbitro: Rodrigues, J. P.), IRC - Tributações autónomas – SIFIDE - Deduções à 
coleta - Exercício de 2017, CAAD, 2020. 

• 2020 Proc. n.º 238/2019-T (árbitros: Carvalho, J.P., Matos, A. S., Domingos, F. N.), IS – Taxa multilateral de 
intercâmbio e comissões interbancárias pela utilização de caixas automáticas, CAAD, 2020. 

• 2019 Proc. n.º 27/2019-T (árbitro: Carita, J.), IS – artigo 7.º, n.º 1, alínea e) do CIS – Taxa multilateral de 
intercâmbio e comissões sobre operações efetuadas com cartões bancários em Caixas Automáticos, CAAD, 
2019. 

• 2018 Proc. n.º 496/2017-T (árbitros: Maçãs, F., Menezes Leitão, L., Pires, M.), IS – Sobre juros de mora 
sobre empréstimos à habitação – Sobre a Taxa de Serviço do Comerciante – Sobre a Taxa multilateral de 
Intercâmbio – sobre comissões interbancárias por operações com cartões de pagamento, CAAD, 2018. 

• 2017 Proc. n.º 9/2017-T (árbitros: Carvalho, J. P., Pires J. C., Barata, J. N.), IS – Fundo de Pensões; 
Comissões de Gestão, CAAD, 2017. 

• 2017 Proc. n.º 634/2016-T (árbitros: Carvalho, J.P., Lourenço, P., Fiúza, H.), IRC – Amortização; Turbinas 
Eólicas; Poderes discricionários, discricionariedade técnica; sindicabilidade contenciosa, CAAD, 2018. 

• 2017 Proc. n.º 348/2016-T (árbitros: Maçãs, F., Leite Campos, D., Carita, J.), IS - Art.º 7.º, n.º 1, alínea e), 
do CIS, Verba 17.3.4 da TGIS, Comissões cobradas por Sociedades Gestoras de Fundos de Pensões aos 
respetivos Fundos de Pensões, CAAD, 2017. 

 
Em teses de Mestrado, livros e outras publicações 

• 2023 Machete, P., Ribeiro, G. A., Canotilho, M.; Estudos em Homenagem ao Conselheiro Presidente Manuel 
da Costa Andrade: Volume 2, Almedina 2023, p. 957. 

• 2023 Marques, M. A.; Dedução de IVA de custos comuns pelas instituições financeiras – a inclusão da 
amortização de capital das operações de locação financeira no cálculo do pro rata; Faculdade de Direito UCP 
Lisboa, 2022, p. 37. 

• 2021 Vasconcelos Fernandes, F.; O princípio da não retroatividade no Direito Fiscal Constitucional 
Português, ROA III/IV 2021, pp. 579-598. 

• 2021 Carvalho, A. L., e Fernandes, A. C.; Leasing, ALD e Instituições Financeiras: In Dubio Pro Rata?, 
Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal, n.º 1 XIII, Almedina, 2021, pp. 223-263. 

• 2021 Fonte Parente, R. A.; O enquadramento da tributação autónoma no IRC, APNOR-IPVC Viana do 
Castelo, 2020, p. 29. 

• 2020 Vasconcelos Fernandes, F.; Direito Fiscal Constitucional – Introdução e Princípios Fundamentais, 
AAFDL Lisboa, 2020, p. 291. 

• 2019 Calvete, Vitor; O Bom, o Mau e o Vilão – Interpretação autêntica, “interpretação autêntica” de 2.º grau 
e a jurisprudência fiscal, Gestlegal, 2019, p. 117. 

• 2019 Dias Gomes, Ângela; A Amortização de Ativos Fixos Tangíveis e a Discricionariedade da 
Administração Tributária, Faculdade de Direito UCP Porto, 2019, pp. 48-49. 

• 2019 Sousa Sá, Mariana; RFAI – Uma ferramenta política Parafiscal - Lacunas, limitações e litigância, 
Católica Porto Business School, 2019, p. 92. 

 
 

 

1 Disponíveis em: www.dgsi.pt, e https://caad.org.pt/tributario/decisoes/. 

http://www.dgsi.pt/
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• 2018 Brandão, R. C.; Tributação Autónoma II: A questão da dedutibilidade dos benefícios fiscais sobre a 
tributação autónoma paga a título de IRC, Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal, n.º 1 e 2, XI, 
Almedina, 2019, p. 281. 

• 2017 Filogônio Seraidarian, H. B., Tributação dos desportistas: Uma análise da licitude do planejamento 
tributário por meio da criação de pessoa jurídica para administração do direito de imagem dos desportistas, 
VirtuaJus, Belo Horizonte, v. 2, n. 3, p. 321-342 [2º sem. 2017 – ISSN 1678-3425]. [Brasil] 

 
 

Lisboa, março de 2023. 
Nuno M. Morujão. 


